
Notas explicativas da Administração 
às demonstrações financeiras

1. Contexto operacional A Companhia, constituída sob a forma de 
sociedade anônima em 18/06/1954, tem sua sede na cidade de Pa-
trocínio Paulista/SP. O objetivo social da Companhia é a exploração 
da indústria e comércio de leite e derivados e produtos alimentícios 
em geral, exploração do comércio e industrialização de produtos 
destinados às atividades agropecuárias, criação e manutenção de 
departamentos técnicos assistenciais, destinado à orientação e as-
sistência às atividades agropecuárias, exploração de transporte ro-
doviário de bens ou mercadorias próprias ou de terceiros, participa-
ção como sócia, quotista ou acionista em outras sociedades, explo-
ração das atividades de agricultura, pecuária, produção florestal 
pesca e aquicultura, exploração das atividades de comércio varejis-
ta de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, co-
mércio de autopeças, prestação de serviços de borracharia , lava-
gem, mecânica elétrica e hidráulica de veículos e loja de conveniên-
cia, geração e produção de energia elétrica de origem térmica ou 
por meio de moto-geradores de combustão interna e exploração da 
indústria e comércio de bebidas de sucos. A Companhia possui in-
vestimento controlado em conjunto na empresa Delimax Jussara 
Indústria e Comércio Ltda. O objeto social da investida é a explora-
ção das atividades pecuárias, inclusive compra, venda e criação, e 
manejo de animais. A emissão destas demonstrações financeiras foi 
autorizada e aprovada em 07/04/2022, pela diretoria que é a res-
ponsável pela administração da Companhia. 1.1 Base de prepara-
ção As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
políticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas contá-
beis significativas aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão apresentadas na Nota 2. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signi-
ficativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 3. Demonstração do Valor Adicionado A apresentação da De-
monstração do Valor Adicionado (DVA), é requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “De-
monstração do Valor Adicionado”. As Companhias fechadas não 
têm a obrigação de apresentação dessa demonstração. Como con-
sequência, essa demonstração está apresentada como informação 
suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações finan-
ceiras. 1.2 Impacto do Coronavírus (COVID-19) nas demonstrações 
financeiras Em razão da pandemia mundial declarada pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronavírus 
(COVID 19), que vem trazendo impactos relevantes na economia do 
Brasil e de diversos países do mundo, a Companhia adotou medidas 
de prevenção, reformulou processos e implantou programas de 
orientação, visando a segurança e bem-estar dos cooperados, clien-
tes, fornecedores, colaboradores, parceiros de negócios e demais 
grupos de relacionamento direto e indireto da Companhia. A Com-
panhia continua monitorando os impactos do novo Coronavírus 
(COVID 19) em suas atividades operacionais e financeiras, e até a 
data de finalização dessas demonstrações financeiras não identifi-
cou impactos relevantes a serem divulgados, bem como não identi-
ficou indícios que impliquem em mudanças na aplicação das políti-
cas contábeis ou na avaliação das estimativas e julgamentos contá-
beis críticos. A administração acredita que os eventos ou condições 
atuais não lançam dúvidas significativas sobre a capacidade da 
Companhia continuar operando. O pressuposto de continuidade 
ainda é apropriado como base para a preparação das suas demons-
trações financeiras. 1.3 Mudanças nas políticas contábeis e divul-
gações As seguintes alterações de normas foram adotadas pela pri-
meira vez para o exercício iniciado em 1º/01/2021. Reforma da 
IBOR: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 “Instrumentos Finan-
ceiros”. • Benefícios relacionados à Covid-19 concedidos para arren-
datários em contratos de arredamento (Alterações CPC 06). Altera-
ções ao IFRS 16/CPC 06(R2) “Arrendamentos”: prorrogação da apli-
cação do expediente prático de reconhecimento das reduções obti-
das pela Companhia nos pagamentos dos arrendamentos direta-
mente no resultado do exercício e não como uma modificação de 
contrato, até 30 de junho de 2022. As alterações mencionadas aci-
ma não tiveram impactos para a Companhia. 2 Resumo das políti-
cas contábeis significativas As principais políticas contábeis aplica-
das na preparação dessas demonstrações financeiras estão defini-
das a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consis-
tente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. 2.1 Conversão de moeda estrangeira (a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia e também, a moeda de apresen-
tação da Companhia. (b) Transações e saldos As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional das 
entidades, utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensu-
rados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com emprésti-
mos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstra-
ção do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os ou-
tros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração 
do resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. As alterações 
no valor justo dos títulos monetários em moeda estrangeira, classi-
ficados como ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, são separadas entre as variações cambiais relacionadas com 
o custo amortizado do título e as outras variações no valor contábil 
do título. As variações cambiais do custo amortizado são reconheci-
das no resultado, e as demais variações no valor contábil do título 
são reconhecidas no patrimônio. 2.2 Caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancá-
rios e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante 
de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos 
de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 2.3 Ati-
vos financeiros 2.3.1 Classificação A Companhia classifica os seus 
ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: . 
Mensurados ao valor justo por meio do resultado; e . Mensurados 
ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negó-
cio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos con-
tratuais dos fluxos de caixa. 2.3.2 Reconhecimento e mensuração 
Subsequentemente os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; nesse último caso, desde que a Companhia tivesse 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de 
propriedade. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo 
custo amortizado usando o método de taxa efetiva de juros. (a) Cus-
to amortizado Os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de 
caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amor-
tizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros 
são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa 
efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ati-
vo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em 
outros ganhos (perdas), juntamente com os ganhos e perdas cam-
biais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta 
separada na demonstração do resultado. Os ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado estão divulgados na Nota 5. (b) Valor 
justo por meio do resultado Os ativos que não atendem os critérios 
de classificação de custo amortizado são mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investi-
mento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado 
e apresentados líquidos como “Resultado financeiro”, no período 
em que ocorrerem. 2.3.3 Compensação de instrumentos financei-
ros Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal 
de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. O direito legal não deve ser contingente em even-
tos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no 
caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. 2.3.4 Impairment de ativos financeiros A Companhia 
avalia no final de cada exercício se há evidência objetiva de que o 
ativo financeiro ou ativos financeiros estejam deteriorados. Um ati-
vo ou ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impair-
ment são incorridas somente se há evidência objetiva de impair-
ment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reco-
nhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Compa-
nhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment, resume-se na identificação de dificuldade financeira 
relevante do devedor, quebra de contrato e inadimplência. Se, num 
período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a 
diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento 
que ocorreu após o impairment ter sido reconhecido (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa 
perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstra-
ção do resultado. 2.4 Contas a receber As contas a receber de clien-
tes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias 
ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Compa-
nhia. A Companhia mantém as contas a receber de clientes com o 
objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, essas 
contas são inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para per-
das. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentadas no ativo não circulante. 2.5 Estoques Os 
estoques são demonstrados pelo custo de aquisição ou ao valor lí-
quido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação de 
estoques é a média ponderada móvel. O custo dos produtos acaba-
dos compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão-de-
-obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas 

de produção (com base na capacidade normal). O valor líquido de 
realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negó-
cios, menos os custos estimados necessários para efetuar a venda. 
2.6 Imobilizado As terras compreendem as propriedades onde es-
tão instaladas as unidades industriais e administrativa da Compa-
nhia. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos direta-
mente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que 
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e 
que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exer-
cício, quando incorridos. Os adiantamentos a fornecedores de bens 
destinados ao ativo imobilizado são demonstrados pelo valor de 
custo de aquisição. Terras e terrenos não são depreciados. Os valo-
res residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, ao final de cada exercício, e o efeito de qualquer mu-
dança nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ganhos e 
perdas em alienações são determinados pela comparação dos valo-
res de alienação com o valor contábil e são incluídos em “Outras 
despesas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu 
valor recuperável estimado (Nota 2.7). 2.7 Impairment de ativos 
não financeiros Os ativos que estão sujeitos à amortização e depre-
ciação são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reco-
nhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos seus custos de alienação e o seu valor em uso.  Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separada-
mente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não finan-
ceiros, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do im-
pairment na data do balanço. 2.8 Fornecedores As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na práti-
ca, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente, ajustado a valor presente quando aplicável. 2.9 Fornecedo-
res risco sacado A Companhia possui contratos firmados com insti-
tuições financeiras de primeira linha para estruturar com os seus 
principais fornecedores a operação denominada “risco sacado”. 
Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de recebi-
mento dos títulos para as instituições financeiras, que, por sua vez, 
passará a ser credora da operação. Essas operações são apresenta-
das na rubrica de fornecedores risco sacado. 2.10 Empréstimos e 
financiamentos Os empréstimos e financiamentos são reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, lí-
quidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e fi-
nanciamentos são apresentados pelo custo amortizado, isto é, 
acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido 
(pro rata temporis). Os empréstimos e financiamentos são classifi-
cados como passivo circulante, a menos que a entidade tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo me-
nos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, 
demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para 
seu uso ou venda pretendidos e não são capitalizados como parte 
do custo do ativo, assim como os demais custos de empréstimos são 
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.11 
Arrendamentos Os ativos e passivos provenientes de um arrenda-
mento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos 
de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos 
de arrendamentos de pagamentos fixos. Os pagamentos de arren-
damento são descontados utilizando a taxa de juros implícita no 
arrendamento. Caso essa taxa não possa ser prontamente determi-
nada, a taxa incremental de empréstimo do arrendatário é utilizada, 
sendo essa a taxa que o arrendatário teria que pagar em um em-
préstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo 
de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com ter-
mos e condições equivalentes. Para determinar a taxa incremental 
dos empréstimos a Companhia sempre que possível, utiliza taxas de 
financiamentos recentes contratados com terceiros, ajustadas para 
refletir as mudanças nas condições de financiamento desde que tal 
financiamento de terceiro fora recebido. Os pagamentos de arren-
damentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. 
As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o 
período de arrendamento para produzir uma taxa periódica cons-
tante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada 
período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de 
acordo com os itens a seguir: i) o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento; ii) quaisquer pagamentos de arrenda-
mentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incen-
tivos de arrendamento recebidos; iii) quaisquer custos diretos ini-
ciais; e iv) custo de restauração. Os ativos de direito de uso geral-
mente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do 
arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se a Compa-
nhia estiver razoavelmente certa de que irá exercer uma opção de 
compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil 
do ativo subjacente. Os pagamentos associados a arrendamentos 
de curto prazo de equipamentos e imóveis e todos os arrendamen-
tos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear 
como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto prazo 
são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de 
baixo valor incluem imóveis e equipamentos. 2.12 Provisões As pro-
visões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos pas-
sados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser 
feita. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabi-
lidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qual-
quer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja 
pequena. 2.13 Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impos-
tos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens re-
conhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patri-
mônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto 
de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promul-
gadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos 
sobre a renda e contribuição social com relação às situações em que 
a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda 
e a contribuição social diferido são reconhecidos usando-se o méto-
do do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de dife-
renças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores 
contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apre-
sentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a inten-
ção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, 
em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autori-
dade fiscal. 2.14 Capital social As ações ordinárias são classificadas 
no patrimônio líquido. 2.15 Reconhecimento de receita A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos comer-
ciais concedidos. A Companhia reconhece a receita quando o valor 
da receita possa ser mensurado com segurança, é provável que be-
nefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando crité-
rios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das ativida-
des da entidade, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia 
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração 
o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada 
venda. A receita operacional da venda de bens no curso normal das 
atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe 
evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significati-
vos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o 
comprador, de que for provável que os benefícios econômico-finan-
ceiros fluirão para a Companhia, de que os custos associados e a 
possível devolução de mercadorias podem ser estimadas de manei-
ra confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens 
vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensu-

rado de maneira confiável. 2.16 Receita financeira e despesa finan-
ceira As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre apli-
cações financeiras e variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita finan-
ceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As despe-
sas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, 
líquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos de em-
préstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resul-
tado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cam-
biais são reportados em uma base líquida. 2.17 Demais receitas e 
despesas As demais receitas e despesas são reconhecidas ao resul-
tado de acordo com o princípio contábil de competência de exercí-
cios. 2.18 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio 
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas de-
monstrações financeiras da Companhia com base no estatuto social 
da Companhia e quando aprovados. Qualquer valor acima do míni-
mo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprova-
dos pelos acionistas, em Assembleia Geral. O beneficio fiscal dos 
juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração do re-
sultado. Considerando os valores de incentivos fiscais ja recebidos, 
as distribuições de dividendos são oferecidas para tributação.  
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas Com base em pre-
missas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Imposto 
de renda e contribuição social diferidos O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na ex-
tensão em que seja provável que existirá base tributável positiva 
para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas. A recu-
peração do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada no final de 
cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributá-
veis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de 
todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montan-
te que se espera que seja recuperado. Julgamento significativo da 
administração da Companhia é requerido para determinar o valor 
do tributo diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no 
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com 
estratégias de planejamentos fiscais futuros. (b) Provisão para con-
tingências A Companhia é parte de processos judiciais e administra-
tivos, como descrito na Nota 19. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais que repre-
sentam perdas prováveis e estimadas com um certo grau de segu-
rança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das Leis, jurisprudências dispo-
níveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no or-
denamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos 
e internos. (c) Provisão para perdas esperadas Essa provisão é cons-
tituída com base nos saldos em aberto de determinados clientes 
que, segundo julgamento da administração, há maior risco de não 
liquidação, e com base na análise individual dos mesmos. (d) Im-
pairment e revisão da vida útil do imobilizado A capacidade de recu-
peração dos ativos que são utilizados nas atividades da Companhia 
é avaliada quando eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode não 
ser recuperável com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor 
contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o valor 
líquido é ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares. 
(e) Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário A Compa-
nhia não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto 
a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa 
incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o 
cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro 
inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arren-
datário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao to-
mar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao 
ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e 
com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ati-
vo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econô-
mico similar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de 
julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, 
do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação 
ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente 
informações prontamente observáveis, a partir das quais deve pro-
ceder os ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental 
de empréstimo. 4 Gestão de risco financeiro 4.1 Fatores de risco 
financeiro Os principais fatores de risco que a Companhia está ex-
posta refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-fi-
nanceiros. Os riscos estratégico-operacionais (tais como, comporta-
mento de demanda, concorrência e mudanças relevantes na estru-
tura da indústria, entre outros) são endereçados pelo modelo de 
gestão da Companhia. Os riscos econômico-financeiros refletem, 
principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, 
como taxas de câmbio e de juros. Esses riscos são administrados por 
meio de políticas de controle e monitoramento, estratégias especí-
ficas e determinação de limites. A Companhia possui uma política 
conservadora de gestão dos recursos, instrumentos e riscos finan-
ceiros monitorada pela alta administração, sendo que esta prática 
possui como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos 
ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o bom anda-
mento dos negócios, incluindo suas expansões. (a) Risco de preço 
Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos 
produtos comercializados ou produzidos pela Companhia e dos de-
mais insumos utilizados no processo de produção. A Companhia 
está exposta a riscos decorrentes de flutuações nos preços de com-
pra de matéria-prima e de venda do leite e seus derivados. Quando 
possível, a Companhia faz a gestão desses riscos, alinhando o seu 
volume de produção para o abastecimento do mercado. Para mini-
mizar os riscos, a administração monitora permanentemente as os-
cilações de preço no mercado nacional. (b) Risco de crédito Risco de 
crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um clien-
te ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 
recebíveis de clientes. A gestão do risco de crédito da Companhia 
em relação a clientes tem como prática a análise da situação finan-
ceira e patrimonial de seus clientes, assim como a definição de limi-
tes de crédito e acompanhamento permanente da carteira em aber-
to. O direcionamento dos negócios é tratado em reuniões para to-
madas de decisões, acompanhamento dos resultados e adequações 
das estratégias estabelecidas, visando manter os resultados espera-
dos. (c) Risco de liquidez Risco de liquidez é o risco em que a Com-
panhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputa-
ção da Companhia. A Companhia trabalha alinhando disponibilida-
de e geração de recursos de modo a cumprir suas obrigações nos 
prazos acordados. (d) Risco da taxa de juros A Companhia não tem 
ativos significativos em que incidam juros. O risco de taxa de juros 
da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo. Os emprés-
timos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de 
juros de fluxo de caixa. Os empréstimos às taxas fixas expõem a 
Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. (e) Ges-
tão de capital Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de 
capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia 
faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez 
e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia 
monitora permanentemente os níveis de endividamento versus ca-
pital próprio de acordo com os padrões de mercado. A administra-
ção da Companhia monitora a estrutura de capital com base no ín-
dice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida 
líquida expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos, subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado 
através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, com a dívida líquida.

2021 2020
Empréstimos e financiamentos 295.519.909 234.773.191
Passivo de arrendamento 34.158.854 19.961.775
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (107.496.763)  (77.250.706)
Dívida líquida 222.182.000 177.484.260
Total do patrimônio líquido 141.908.219 186.868.413
Capital total 364.090.219 364.352.673
Índice de alavancagem 
 financeira - % 61% 49%
5. Instrumentos financeiros por categoria

2021 2020
Instrumentos financeiros ativos
Custo amortizado
  Caixa e equivalentes de caixa 107.496.763 77.250.706
  Contas a receber de clientes 128.993.906 147.511.438
  Depósito judicial 869.336 859.036

237.360.005 225.621.180
Valor justo por meio do resultado
  Instrumento financeiros derivativos 1.275.120
Instrumentos financeiros passivos 1.275.120
Custo amortizado
  Empréstimos e financiamentos 295.519.909 234.773.191
  Fornecedores 82.780.558 98.071.045
  Fornecedores risco sacado 22.021.714 19.960.948
  Partes relacionadas 27.791.287 35.031.429
  Passivo de arrendamento 34.158.854

462.272.322 387.836.613
Valor justo por meio do resultado 1.109.400
  Instrumento financeiros 
   derivativos 1.109.400
6. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos conta corrente 1.726.607 1.569.752
Aplicações financeiras 105.770.156 75.680.954

107.496.763 77.250.706
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a opera-
ções compromissadas, com garantia de recompra pelos bancos e 
certificados de depósitos bancários, remuneradas, em média, por 
3,5867% a.a. (2020 – 2,05% a.a.) e possuem liquidez imediata.  
7. Contas a receber 2021 2020
Duplicatas a receber 132.635.684 152.496.575
(-) Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa  (3.641.779)  (4.985.137)

128.993.906 147.511.438
A provisão para perdas esperadas foi constituída com base em aná-
lises desenvolvidas pela administração, em conjunto com as áreas 
comercial e contábil, sobre as duplicatas e valores a receber de 
clientes em que há possibilidade de perda futura. A movimentação 
da provisão para perdas esperadas, está demonstrada a seguir:

2021 2020
Saldo em 1º de janeiro  (4.985.137)  (3.812.261)
  Adições  (272.987)  (1.375.947)
  Reversão  443.768  203.071 
  Baixas  1.172.578  -   
Saldo em 31 de dezembro  (3.641.779)  (4.985.137)
Em 31 de dezembro de 2021, as contas a receber de clientes no 
valor de R$ 18.758.238 (2020 - R$ 25.027.851) encontram-se ven-
cidas, mas não impaired. Essas contas referem-se, substancialmen-
te, a grandes redes que não possuem histórico de inadimplência 
e que apresentam expectativa de recebimento pela administração 
da Companhia. O saldo de contas a receber de clientes a vencer e 
vencidos está distribuído como segue:

2021 2020
A vencer 110.235.667 122.483.587
Vencidos:
Até 30 dias  17.834.748 24.244.718
De 31 a 90 dias  388.101 218.099
De 91 a 180 dias  24.886 510.189
Acima de 180  4.152.282 5.039.982

132.635.684 152.496.575
8. Estoques 2021 2020
Matéria-prima  7.927.823  12.737.577 
Embalagens  20.998.993  12.443.338 
Almoxarifado  18.991.787  14.068.527 
Mercadorias para revenda  1.102.213  700.244 
Produtos acabados  26.327.671  53.406.091 

75.348.487 93.355.777
9. Tributos a recuperar

2021 2020
IPI  237.873  498.773 
ICMS (iii)  18.408.879  19.032.472 
ICMS sobre ativo imobilizado (i)  2.052.072  2.592.896 
(-) ajuste a valor presente do 
 ICMS sobre ativo imobilizado (i)  (120.311)  (142.994)
PIS (ii)  22.398.736  31.619.439 
COFINS (ii)  75.767.752  100.733.473 
CSLL  -    2.135.826 
IRPJ  6.607.933  10.270.910 
IRRF  754.955  2.140.961 

 126.107.887  168.881.756 
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Balanços patrimoniais
Ativo Notas 2021 2020
Circulante
 Caixas e equivalentes de caixa 6 107.496.763 77.250.706 
 Instrumentos financeiros  
  derivativos - Ativo 1.275.120 
 Contas a receber de clientes 7 128.993.906 147.511.438 
 Estoques 8 75.348.487 93.355.777 
 Tributos a recuperar 9 89.632.451 104.681.870 
 Despesas antecipadas 3.400.714 2.322.755 
 Outros ativos 1.111.935 890.524 
Total do ativo circulante 405.984.256 427.288.190 
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Tributos a recuperar 9 36.475.436 64.199.886 
  Títulos de capitalização 4.750.000 1.000.000 

41.225.436 65.199.886 
 Investimentos 12 752.740 783.415 
 Imobilizado 11 129.686.439 96.695.667 
 Intangível 1.057.500 1.057.500 
 Direito de Uso 17 36.988.315 18.911.748 

168.484.994 117.448.330 
Total do ativo não circulante 209.710.430 182.648.216 
Total do ativo 615.694.686 609.936.406 

Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020
Circulante
Fornecedores 13 69.273.778 93.418.888 
Fornecedores risco sacado 14 22.021.714 19.960.948 
Passivos de arrendamento 17 9.188.498 3.119.864 
Salários e obrigações sociais 6.718.252 5.866.401 
Tributos a recolher 15 4.531.599 6.277.449 
Empréstimos e financiamentos 16 227.927.645 190.330.980 
Partes relacionadas 18 27.791.287 35.031.429 
Instrumentos financeiros 
 derivativos - Passivo 1.109.400 
Outros passivos 264.294 448.977 
Total do passivo circulante 367.717.067 355.564.336 
Não circulante
Fornecedores 13 13.506.780 4.652.157 
Tributos a recolher 15 1.567.378 
Empréstimos e financiamentos 16 67.592.264 44.442.211 
Passivos de arrendamento 17 24.970.356 16.841.911 
Total do passivo não circulante 106.069.400 67.503.657 
Total do passivo 473.786.467 423.067.993 
Patrimônio líquido 20
Capital social 118.828.540 118.828.540 
Reserva legal 12.046.718 12.046.718 
Reservas de lucros 11.028.692 55.988.885 
Reserva de incentivos fiscais 4.269 4.269 
Total do patrimônio líquido 141.908.219 186.868.413 
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 615.694.686 609.936.406 

Nota 2021 2020
 Receita 21 1.101.919.186 1.190.601.829 
 Custo das vendas e 
 dos serviços prestados 22 (1.032.869.139) (1.042.616.571)
Lucro bruto 69.050.047 147.985.258 
 Despesas com vendas 22 (64.035.470) (67.496.720)
 Despesas administrativas 22 (34.071.686) (35.582.579)
 Outras receitas e despesas
  operacionais, líquidas 23 4.579.844 4.258.195 
Lucro(prejuízo) operacional (24.477.265) 49.164.154 
Receitas financeiras 20.798.775 11.386.792 
Despesas financeiras (37.061.973) (36.165.020)
Resultado financeiro 24 (16.263.198) (24.778.228)
Participação nos resultados 
 de controlada em conjunto    12 (15.189) (35.346)
Lucro(prejuízo) antes 
 do imposto de renda
  e contribuição social (40.755.653) 24.350.580 
Lucro(prejuízo) líquido 
 do exercício (40.755.653) 24.350.580 
Atribuível a:
Acionistas da Companhia (40.755.653)  24.350.580 
Lucro(prejuízo) por ação 
 básico e diluído atribuível
  aos acionistas da Compa
   nhia durante o exercício 
    (Expresso em reais por 
     ação) (9,82) 5,86 

Demonstrações do resultado

Reservas de lucros

Nota Capital social 
Reserva 

legal

Lucros à dis-
posição dos 

acionistas

Reserva de 
incentivos 

fiscais
Lucros acu-

mulados Total 
Em 1º de janeiro de 2020 118.828.540 10.829.189 44.763.318 4.269 - 174.425.317
 Lucro líquido do exercício  24.350.580 24.350.580
 Constituição de reservas  1.217.529  23.133.051  (24.350.580) -
 Juros sobre capital próprio 18 (b)  (8.499.571)  (8.499.571)
 Distribuição de Dividendos  -    -    (3.407.913)  -    (3.407.913)
Em 31 de dezembro de 2020  118.828.540  12.046.718  55.988.884  4.269 -  186.868.412 
 Prejuízo do exercício  (40.755.653)  (40.755.653)
 Absorção de prejuízos com reservas  (40.755.653)  40.755.653  -   
 Juros sobre capital próprio (4.204.539)  (4.204.539)
Em 31 de dezembro de 2021  118.828.540  12.046.718  11.028.692  4.269 - 140.908.220

Demonstrações das mutações  do patrimônio líquido

2021 2020
Lucro(prejuízo) líquido do exercício (40.755.653) 24.350.580 
Outros componentes do 
 resultado abrangente  -    -   
Total do resultado abrangente 
 do exercício (40.755.653) 24.350.580 

Demonstrações do resultado abrangente

Demonstrações dos fluxos de caixaDemonstrações dos valores adicionados

Circulante  (89.632.451)  (104.681.870)
Não circulante  36.475.436  64.199.886 
(i) Refere-se ao imposto sobre circulação de mercadorias (ICMS), 
decorrente das aquisições de bens do ativo imobilizado e foram 
ajustados a valor presente. (ii) A Companhia, amparada nos dispo-
sitivos da Lei nº 10.637/2002, da Lei nº 10.833/2003 e alterações 
introduzidas pela Lei 13.137/2015, efetua a apuração das contribui-
ções do PIS e da COFINS de forma não-cumulativa, creditando-se 
pelas aquisições de embalagens, insumos e equipamentos indus-
triais. Também possui o crédito presumido do leite adquirido à ra-
zão de 50% sobre o total das alíquotas vigentes. Referidos créditos 
são compensados com débitos do PIS e da COFINS e outros tributos 
federais.Em 2021 a Companhia obteve mais ressarcimentos finan-
ceiros bem como compensou créditos junto com seus fornecedores 
reduzindo de maneira relevante os montantes de impostos quando 
comparados ao exercício de 2020. (iii) É composto por créditos de-
correntes das operações da Companhia e de crédito outorgado/pre-
sumido. O crédito outorgado/presumido é o benefício concedido 
aos fabricantes de leite longa vida que podem se creditar da impor-
tância de 8,4% sobre as saídas interestaduais de produção mineira e 
12% sobre o valor das saídas internas do leite longa vida produzido 
no estado de São Paulo, desde que a saída desta mercadoria seja 
tributada. Tais créditos são realizados com compensações de dé-
bitos mensais, aquisições de veículos, pagamentos aos fornecedo-
res de embalagens, pedidos de ressarcimento – Demonstrativo de 
Crédito Acumulado (DCA) e recebimento parcelado em espécie. 10. 
Imposto de renda e contribuição social diferidos (a) Conciliação 
do resultado efetivo de imposto de renda e contribuição social A 
conciliação do resultado calculada pela aplicação das alíquotas fis-
cais combinadas e do resultado de imposto de renda e contribuição 
social debitada em resultado é demonstrada como segue:

2021 2020
Lucro(prejuízo) antes do imposto 
de renda e da contribuição social  (40.755.653)  24.350.580 
Alíquota nominal 34% 34%
Débito tributário à alíquota 
nominal  13.856.922  (8.279.197)
Diferenças permanentes:
Doações e multas não dedutíveis  (182.072)  (1.282.941)
Juros sobre capital próprio  1.429.543  2.889.854 
Resultado de equivalência 
patrimonial  (5.164)  (12.018)
Outras exclusões permanentes (i)  36.649.414  39.908.505 
Créditos sobre prejuízo fiscal e 
base negativa não constituídos  (51.748.643)  (33.224.203)
Imposto de renda e contribuição 
social correntes  -    -   
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos  -    -   

 -    -   
(i) A Companhia possui benefícios fiscais de crédito outorgado na 
operação, esse benefício teve início durante o exercício de 2018. 
Nessa rubrica também estão incluídas outras exclusões permanen-
tes. (ii) A administração da Companhia, registra os impostos e con-
tribuições sociais diferidos ativos na medida em que existam lucros 
tributáveis futuros para a compensação dos créditos tributários. 
Com base na opinião de seus consultores legais, a administração 
da Companhia é de opinião que todos os impostos têm sido pagos 
ou provisionados adequadamente e, em 31/12/2021 e de 2020, 
não tem conhecimento de ações de vulto formalizadas, ou não, 
contra a Companhia que implicassem na constituição de provisão 
ou divulgação adicional para cobrir eventuais desembolsos futuros.  
11. Imobilizado

Terrenos
Edifícios e

benfeitorias

Máquinas,
equipamen-

tos
e instalações

Móveis e
utensílios Veículos

Equipa-
mentos

de informá-
tica Outros

Obras em
andamento

Imobilizado
total

Em 1º/01/2020 4.217.374 26.858.565 47.131.488 408.993 18.543.568 535.154 69.692 387.970 98.152.803 
Aquisições 450.591 452.866 3.623.979 104.504 399.323 189.769 1.342.207 3.158.357 9.721.595 
Alienações (8.716.295) (1.238.736) (13.118) (9.968.150)
Baixas da 
 depreciação 6.793.875 921.359 5.092 7.720.325 
Transferências 88.657 624.678 239.738 (239.738) (713.335)
Depreciação 
 do exercício (1.481.886) (4.956.798) (80.266) (2.188.241) (223.716) (8.930.907)
Saldo contábil, 
 líquido 4.667.965 25.918.202 44.500.926 433.231 16.677.011 493.181 1.172.160 2.832.991 96.695.667 
Em 31/12/2020
Custo total 4.667.965 38.608.950 154.839.394 1.647.805 34.900.191 2.363.236 1.172.160 2.832.991 241.032.692 
Depreciação 
 acumulada (12.690.748) (110.338.469) (1.214.574) (18.223.180) (1.870.055) (144.337.026)
Saldo contábil,
 líquido 4.667.965 25.918.202 44.500.925 433.231 16.677.011 493.181 1.172.160 2.832.991 96.695.667 
Em 1º/01/2021 4.667.965 25.918.202 44.500.925 433.231 16.677.011 493.181 1.172.160 2.832.991 96.695.667 
Aquisições 988.100 5.078.920 358.733 273.410 4.616.287 32.564.156 43.879.607 
Alienações e baixas (7.506.437) (997.688) (8.504.125)
Baixas de 
 depreciação 6.410.364 651.910 7.062.274 
Transferências 1.461.208 14.111.252 (1.334.652) (14.237.809)
Depreciação 
 do exercício (1.515.842) (5.276.488) (111.771) (2.339.991) (202.893) (9.446.984)
Saldo contábil, 
 líquido 4.667.965 26.851.668 57.318.538 680.194 13.991.243 563.699 4.453.795 21.159.339 129.686.439 
Em 31/12/2021
Custo total 4.667.965 41.058.258 166.523.130 2.008.551 33.902.503 2.636.646 4.453.795 21.159.339 276.410.188 
Depreciação 
 acumulada (14.206.590) (109.204.593) (1.328.358) (19.911.261) (2.072.948) (146.723.748)
Saldo contábil, 
 líquido 4.667.965 26.851.668 57.318.538 680.194 13.991.243 563.699 4.453.795 21.159.339 129.686.439 
Taxa depreciação anual 4% 20 % 10 % 20 % a 25 % 20 %
Em 1º/01/2017, a administração obteve laudo de especialistas 
com a estimativa da vida útil e do valor residual de seus bens 
patrimoniais. Nesse sentido, ajustou prospectivamente as vidas 
úteis dos bens do seu ativo imobilizado para refletir as novas vidas 
úteis avaliadas. Nos exercícios de 2021 e 2020, a administração da 
Companhia efetuou avaliação interna e não identificou necessidade 
de mudança nas taxas de vidas úteis adotadas. No exercício de 2021 
a Companhia realizou expansão em sua planta fabril com a finalida-
de de adequar a estrutura para aumentar a capacidade de envase 
de produtos. 12. Investimentos Neste grupo é registrado, dentre 
outros investimentos, o saldo de investimento em controlada em 
conjunto que a Companhia possui na Delimax Jussara Indústria e 
Comércio Ltda., cujo objeto social é a exploração das atividades pe-
cuárias, inclusive compra, venda e criação e manejo de animais. As 
principais contas e a movimentação dos investimentos estão abaixo 
demonstrados. (a) Movimentação:

2021 2020
Quotas possuídas 1.329.181 1.329.181
Participação no capital total 51% 51%
Patrimônio líquido - R$  1.353.040  1.382.823 
Prejuízo do exercício  (29.783)  (69.305)
Movimentação Delimax:
  Saldo inicial  705.240  740.585 
  Resultado de participação societária  (15.189)  (35.346)

 690.051  705.240 
Movimentação outros investimentos:
  Saldo inicial  78.175  39.917 
  Outros Investimentos  (15.485)  38.258 

 62.690  78.175 
Saldo final  752.740  783.415 
(b) Balanço patrimonial e demonstração do resultado sintética:
Balanço patrimonial 2021 2020
Ativo
 Circulante 1.712.723 970.021
 Não Circulante  1.968.792  2.006.345 
Total do ativo  3.681.515  2.976.366 
Passivo
 Circulante  1.031.522  296.590 
 Não Circulante  1.296.953 1.296.953
Total do passivo  2.328.475  1.593.543 
Patrimônio líquido  1.353.040  1.382.823 
Total do passivo e do patrimônio líquido  3.681.515  2.976.366 
Demonstração do resultado 2021 2020
Receita líquida de vendas  1.251.237  1.317.429 
Custo dos produtos vendidos  (1.356.195)  (1.386.506)
Despesas operacionais  (6.880)  (20.788)
Resultado financeiro  82.055 20.559
Prejuízo do exercício  (29.783)  (69.305)

13. Fornecedores
2021 2020

Matéria-prima  38.247.657  63.272.156 
Embalagem  237.397  406.394 
Maquinário  13.506.780  4.228.321 
Transporte  4.466.465  4.911.403 
Combustíveis e lubrificantes  424.326  -   
Materiais diversos e outros  25.897.933  25.252.771 

 82.780.558  98.071.045 
Circulante  (69.273.778)  (93.418.888)
Não circulante  13.506.780  4.652.157 

14. Fornecedores risco sacado
2021 2020

Matéria-prima  2.433.687  1.846.119 
Embalagem/Peças  19.588.027  18.114.829 

 22.021.714  19.960.948 

A administração revisou a composição da carteira desta ope-
ração e concluiu que não houve alteração significativa dos pra-
zos, preços e condições anteriormente estabelecidos quando 
realizada análise completa dos fornecedores por categoria, 
portanto a Companhia demonstra esta operação na rubrica de 
Fornecedores risco sacado. Em 2021, as taxas de desconto nas 
operações de risco sacado realizadas por nossos fornecedores 
junto às instituições financeiras ficaram entre 0,85 e 1,10% ao 
mês (em 2020, essas taxas ficaram entre 0,58% e 0,85% ao mês).  
15. Tributos a recolher

2021 2020
ICMS a recolher  2.103.349  3.070.430 
Parcelamento ICMS (i)  1.567.378  3.657.214 
ISS a recolher  15.343  16.656 
Impostos retidos a recolher  845.529  1.100.527 
Circulante  (4.531.599)  (6.277.449)
Não circulante  -    1.567.378 

(i) Em 25/10/2017, a administração da Companhia protocolou 
termo de autodenuncia na Secretaria de Fazenda de Minas 
Gerais, em decorrência de excesso na tomada de créditos presu-
midos em períodos anteriores, no montante de R$ 13.915.458, 
que pode ser segregado em: i) R$ 10.449.183 que será pago em 
60 parcelas, o pagamento da primeira parcela foi em outubro de 
2017; ii) R$ 1.764.750 consumido do saldo de tributos a recu-
perar na reabertura da escrituração; e iii) R$ 1.701.525 que foi 
liquidado mediante pagamento à vista. 

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
 Lucro (Prejuízo) antes do imposto 
 de renda e contribuição social  (40.755.653)  24.350.580 
Ajustes de:
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa (Nota 7)  170.781  1.172.876 
Depreciações (Notas 22 e 17)  20.751.329  8.930.907 
Lucro da alienação de 
 imobilizado (Nota 23)  (4.362.982)  (2.800.227)
Participação nos prejuízos de contro-
 ladas em conjunto (Nota 12)  15.189  35.346 
Realização do ajuste a valor presente  (22.683)  (129.804)
Juros de passivo de arrendamento 
 e empréstimos (Nota 25b)  15.439.472  13.354.253 
Variações no capital circulante:
Contas a receber de clientes (Nota 7)  18.346.751  (29.168.464)
Estoques (Nota 8)  18.007.290  (24.292.983)
Tributos a recuperar (Nota 9)  42.796.552  (34.614.475)
Despesas antecipadas  (1.077.959)  907.571 
Títulos de capitalização  (3.750.000)  200.050 
Outros ativos  (221.411)  (751.663)
Fornecedores  (15.290.487)  17.867.342 
Fornecedores risco sacado (Nota 14)  2.060.766  1.614.726 
Salários e obrigações sociais  851.851  339.930 
Tributos a recolher (Nota 15)  (3.943.909)  (2.104.159)
Outros passivos  (18.963)  12.940.343 
Caixa gerado nas operações  48.995.934  (12.147.851)
Juros pagos (Nota 25b)  (29.020.556)  (14.772.199)
Caixa líquido  gerado pelas (aplica-
 do nas) atividades operacionais  19.975.378  (26.920.050)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
Aquisições de imobilizado (Nota 11)  (43.879.607)  (9.721.595)
Valor recebido pela venda de 
 imobilizado (Notas 11 e 23)  5.804.833  5.048.052 
Aumento dos investimentos 
 (Nota 12)  15.485  (38.258)
Direito de uso - arrendamento  (11.339.519)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos  (38.059.289)  (16.051.320)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamentos
Obtenção de empréstimos e 
 financiamentos (Nota 25b)  263.236.204  209.375.149 
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos (Nota 25b)  (192.925.016)

 
(168.812.560)

Pagamento de passivos 
 de arrendamento (Nota 17)  (11.167.221)
Pagamento de juros sobre o capital 
 próprio e dividendos (Nota 18)  (10.814.000)  (5.244.000)
Partes relacionadas  (560.000)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamentos  48.329.968  34.758.589 
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalente de caixa, líquido  30.246.057  (8.212.781)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  77.250.706  85.463.487 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício  107.496.763  77.250.706 

2021 2020
Receitas
Vendas de mercadorias, 
 produtos e serviços (Nota 21)  1.193.241.504  1.287.905.930 
Provisão para crédito de 
 liquidação duvidosa (Nota 7)  (170.781)  (1.172.876)

 1.193.070.723  1.286.733.054 
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das merca-
 dorias e dos serviços vendidos  (892.437.983)  (922.586.873)
Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros  (148.161.082)  (149.344.281)
Outras despesas 
 operacionais, líquidas  (1.267.966)  (3.676.642)
Valor adicionado bruto  151.203.692  211.125.258 
Depreciações (Nota 22 e 17)  (20.751.329)  (8.930.907)
Valor adicionado líquido 
 produzido  130.452.363  202.194.352 
Valor adicionado recebido 
 em transferência
Receitas financeiras (Nota 24)  20.798.775  11.386.792 
Participação nos resultados 
 de controlada em conjunto 
  (Nota 12)  (15.189)  (35.346)
Valor adicionado total 
 a distribuir  151.235.948  213.545.798 
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos (Nota 22)  (59.238.176)  (52.251.150)
Impostos, taxas e contribuições
Federais  (16.543.876)  (17.257.846)
Estaduais  (76.342.527)  (80.509.099)
Juros sobre captações (Nota 24)  (19.540.086)  (13.463.906)
Demais despesas 
 financeiras (Nota 24)  (15.957.802)  (22.238.271)
Aluguéis (Nota 22)  (4.369.134)  (3.474.946)
Juros sobre capital próprio 
 e dividendos (Nota 18)  (4.204.539)  (5.091.658)
Lucros retidos/prejuízo 
 do exercício  44.960.192  (19.258.922)
Valor adicionado 
 total distribuído  (151.235.948)  (213.545.798)
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Aos Administradores e Acionistas Usina de Laticínios Jussara S/A 
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da Usina de 
Laticínios Jussara S/A (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezem-
bro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
opinião. Outros assuntos Demonstração do Valor Adicionado A 
demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade 
da administração da Companhia e apresentada como informação 
suplementar, foi submetida a procedimentos de auditoria executa-
dos em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteú-
do estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa 
opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamen-
te elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em rela-
ção às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Respon-
sabilidade da administradora pelas demonstrações financeiras A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-

vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-

ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políti-
cas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-

cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se es-
sas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras da 
controlada em conjunto para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando 
essa controlada em conjunto e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria da Companhia. Comunicamo-nos com a administra-
ção a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 07 de abril de 2022
PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5

Rodrigo de Camargo - Contador 
CRC 1SP219767/O-1

16. Empréstimos e financiamentos

Modalidade

Encargos 
financeiros 
incidentes

Venci-
mento 
final 2021 2020 

. FINAME
TJLP + 5% 

a.a
ju-

lho-24  3.956.986  6.249.556 
. FGPP - 
   Financiamento
    para Garantia
     de preços ao
      consumidor  -    78.287.257 
. CCB - Cédula 
   de Crédito 
    Bancário.

taxa media 
diaria cdi + 
2,83% a.a

maio-
22  99.832.158  38.512.375 

. Capital 
   de giro

100% taxa DI 
+ 2,95 a.a

maio-
26  184.060.932  104.692.599 

. Outros
 cartas de 

crédito 

feve-
rei-

ro-27  7.669.833  7.031.404 
 295.519.909  234.773.191 

Circulante (227.927.645) (190.330.980)
Não circulante  67.592.264  44.442.211 
Garantias Para os empréstimos e financiamentos foram oferecidos 
garantias por hipotecas, propriedade fiduciária dos bens, cessão de 
créditos e aval, no valor de R$ 299.623.651 (2020– R$ 240.497.115).
Os montantes registrados no passivo não circulante têm a seguinte 
composição, por ano de vencimento:

2021 2020 
2022 14.621.146
2023 19.319.724 26.061.459
2024 38.396.766 3.417.793
2026 7.446.191 341.813
2027 2.429.584

67.592.264 44.442.211
17. Direito de uso e arrendamentos O balanço patrimonial contém 
os seguintes saldos relacionados a arrendamentos e direito de uso:

2021 2020
Ativo de direito de uso
  Edificações  884.303  1.099.515 
  Máquinas e equipamentos  36.104.013  17.812.233 

 36.988.316  18.911.748 
Passivo de arrendamento
  Circulante  9.188.498  3.119.864 
  Não circulante  24.970.356  16.841.911 

 34.158.854  19.961.775 
A movimentação do ativo de direito de uso e dos arrendamentos 
está apresentado abaixo: Direito de uso

2021 2020
Saldo inicial  18.911.748  7.572.229 
Adição de novos contratos/
Remensuração  32.362.958  13.358.153 
Amortização  (11.304.345)  (2.018.634)
Baixa de contratos  (2.982.045)  -   
Saldo final  36.988.316  18.911.748 
Passivos de arrendamento

2021 2020
Saldo inicial  19.961.775  8.322.201 

USINA DE LATICÍNIOS JUSSARA S/A - CNPJ Nº 47.964.911/0001-00
Adições de novos contratos/
Remensuração  32.362.958  13.358.153 
Pagamentos  (11.167.221)  (2.135.011)
Ajuste a valor presente  (4.016.613)  416.431 
Baixa de contratos  (2.982.045)
Saldo final  34.158.854  19.961.775 
Circulante  9.188.498  3.119.864 
Não circulante  24.970.356  16.841.911 
18. Partes relacionadas
(a) Saldos 2021 2020
Juros sobre o capital 
 próprio a pagar  27.393.491  30.883.633 
Dividendos mínimos 
 obrigatórios a pagar  -    3.750.000 
Empréstimo a pagar – sócio  397.795  397.795 

 27.791.287  35.031.428 
(b) Transações – juros sobre capital próprio

2021 2020
Saldo em 1º de janeiro  30.883.633  28.902.998 
  Juros sobre o capital 
   provisionado  4.204.539  8.499.571 
  (-) IRRF  (630.681)  (1.274.936)
  (-) Pagamento de 
    juros sobre o capital  (7.064.000)  (5.244.000)
Saldo em 31 de dezembro  27.393.491  30.883.633 
(c) Transações – dividendos a pagar

2021 2020
Em 1º de janeiro  3.750.000  342.086 
  Distribuição de dividendos  3.407.913 
  (-) Pagamento de dividendos  (3.750.000)  -   
Em 31 de dezembro  -    3.750.000 
19. Provisão para contingências e depósitos judiciais

Depósitos compulsórios 
e judiciais

Provisões para 
contingências

2021 2020 2021 2020
Tributárias 658.471 658.471 658.471 658.471
Trabalhistas 87.653 77.353 87.653 77.353
Cíveis 123.212 123.212 123.212  123.212 

 869.336  859.036  869.336  859.036 
A Companhia possui outras contingências passivas em andamen-
to, cujas avaliações, efetuadas pela administração e por seus as-
sessores jurídicos, são consideradas como de risco possível, cujas 
eventuais perdas financeiras foram mensuradas no montante de 
R$ 133.203 (2020 – R$ 181.409). A movimentação das provisões 
para contingências durante o ano de 2021, é conforme segue:

Cíveis
Traba-
lhistas

Tributá-
rias Total

Saldo em 1º/01/2020  281.423  87.167  658.471  1.027.061 
Constituição 
 (Baixa) líquidas

 
(158.211)

 
(9.814)  (168.025)

Saldo em 31/12/2020  123.212  77.353  658.471  859.036 
Constituição 
 (Baixa) líquidas  10.300  10.300 
Saldo em 31/12/2021  123.212  87.653  658.471  869.336 
20 Patrimônio líquido (a) Capital social O capital social da Compa-
nhia totalmente integralizado é representado por 4.152.000 ações 
ordinárias nominativas no valor de R$ 28,62 cada. (b) Reserva legal 

A reserva legal é constituída anualmente, quando há lucro dispo-
nível, como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser uti-
lizada para compensar prejuízo e aumentar o capital (c) Distribui-
ção de dividendos e juros sobre o capital próprio Os juros sobre o 
capital próprio podem ser calculados e contabilizados nos termos 
da Lei 9.249/1995. Em 2021, foi registrado o valor de R$4.204.539 
(2020 – R$ 8.499.571) Os lucros poderão ser destinados a critério da 
administração em até 15% do lucro do exercício para pagamento de 
dividendos anuais aos acionistas. Em 2021, não houve constituição 
ou pagamento de dividendos, em face ao prejuízo apurado no exer-
cício (2020 – R$ 3.407.913).
21. Receitas
Receita de Vendas 2021 2020
  Produtos  1.210.977.173  1.338.713.092 
  Serviços  37.138.318  657.740 
  Transporte  2.269.382  2.376.746 
Receita bruta de 
 produtos e serviços  1.250.384.873  1.341.747.578 
Tributos  (91.322.318)  (97.304.101)
Devolução de vendas  (57.143.369)  (53.841.648)

 1.101.919.186  1.190.601.829 
22. Despesas por natureza

2021  2.020 
 Matéria prima  892.437.983  922.586.873 
 Fretes  58.997.810  62.111.382 
 Salários e ordenados  59.238.176  52.251.150 
 Insumos  13.138.278  9.301.646 
 Manutenção  31.077.934  26.407.349 
 Comissões  11.047.273  14.698.936 
 Combustível e lubrificantes  16.670.343  11.462.469 
 Energia elétrica  13.165.947  11.808.922 
 Depreciações  9.446.984  8.930.907 
 Consultoria e assessoria  4.440.280  3.787.405 
 Aluguéis  4.369.134  3.474.946 
 Impostos e taxas  1.265.652  1.248.343 
 Pedágios  2.718.748  2.845.862 
 Seguros  2.855.167  2.302.823 
 Propaganda e publicidade  1.713.098  1.237.684 
 Materiais de uso e consumo  2.854.740  2.277.089 
 Bonificações  631.781  916.125 
 Despesas com viagens  154.027  186.591 
 Outros  4.752.940  7.859.369 

 1.130.976.295  1.145.695.870 
Classificados como:
Custo das vendas e dos 
 serviços prestados 1.032.869.139 1.042.616.571
Despesas com vendas 64.035.470 67.496.720
Despesas administrativas 34.071.686 35.582.579

1.130.976.295 1.145.695.870
23. Outras receitas operacionais, líquidas 

2021 2020
 Resultado na alienação 
  de imobilizado  4.362.982  2.800.227 
 Receita de aluguel  82.006  77.971 
 Multas e doações  (17.788)  (5.465)
 Outras receitas - despesas  152.644  1.385.462 

 4.579.844  4.258.195 

24. Resultado financeiro
2021 2020

Receita financeira
 Descontos obtidos  12.521.082  6.854.367 
 Juros ativos  3.273.208  1.656.049 
 Rendimento de 
  aplicações financeiras  5.004.485  2.876.376 

 20.798.775  11.386.792 
Despesas financeiras
 Descontos concedidos  (12.912.248)  (14.800.958)
 Juros de empréstimos 
  e tributos a pagar  (19.540.085)  (13.463.906)

3.045.554
 Imposto sobre operações 
  financeiras - IOF  (1.564.086)  (462.844)
 Outras despesas financeiras  (7.062.168)  (7.437.312)

37.061.973  (36.165.020)
25. Outras divulgações sobre fluxo de caixa (a) Venda de imobi-
lizado

2021 2020
Valor contábil líquido 1.441.851 2.247.825
Lucro na alienação de imobilizado 4.362.982 2.800.227
(b) Reconciliação da dívida líquida

Empréstimos Caixa e Passivos de Dívida 
bancários equivalentes arrendamento líquida

Dívida líquida em 1º de janeiro de 2020 195.628.549 (85.463.487) 8.322.201 118.487.263
Movimentação que afetaram o fluxo de caixa
  Captação de empréstimos 209.375.149 - - 209.375.149
  Pagamento de empréstimos/arrendamentos (168.812.560) - - (168.812.560)
  Pagamentos de juros (14.772.199) - (2.135.011) (16.907.210)
  Outras - 11.089.157 - 11.089.157
Movimentação que não afetaram o fluxo de caixa
  Novos contratos de arrendamento - - 13.358.153 13.358.153
  Provisão de juros 13.354.253 (2.876.376) 416.431 10.894.308
Dívida líquida em 1º de janeiro de 2021 234.773.192 (77.250.706) 19.961.775 177.484.260
Movimentação que afetaram o fluxo de caixa
  Captação de empréstimos 263.236.204 - - 263.236.204
  Pagamento de empréstimos (192.925.016) - - (192.925.016)
  Pagamentos de juros (29.020.556) - (11.167.221) (40.187.777)
  Outras - (25.241.572) - (25.241.572)
Movimentação que não afetaram o fluxo de caixa
  Novos contratos de arrendamento/remensuração - - 32.362.958 32.362.958
  Baixa de contrato de arrendamento - - (2.982.045) (2.982.045)
  Ajuste a valor presente - - (4.016.613) (4.016.613)
  Provisão de juros 19.456.085 (5.004.485) - 14.451.600
Divida líquida em 31/12/2021 295.519.910 (107.496.763) 34.158.854 222.182.000

4.902.424). A administração da Companhia fundamentada no Art. 
195-A da Lei 6.404 optou por não realizar a destinação dos mon-
tantes para reserva de incentivos fiscais efetuando o registro do 
benéficio na conta de Reserva de lucros. (b) Lei Complementar nº 
160 Em 2017, foi publicada Lei Complementar nº160, dispondo que 
os incentivos e benefícios fiscais relativos ao ICMS, concedidos pe-
los Estados e Distrito Federal, são considerados para fins tributários 
subvenções para investimento.
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26. Subvenções governamentais (a) Crédito outorgado e presu-
mido A Companhia possui programa de incentivo fiscal estadual 
junto ao Estado de São Paulo que confere a Companhia a opção de 
se creditar de um valor presumido sobre o valor do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS devido nas operações 
de venda, denominado “Crédito Outorgado”. A utilização do bene-
fício pela Companhia está condicionada ao cumprimento de todas 
as obrigações fixadas no programa, cujas condições referem-se a 
fatores sob controle da Companhia. O valor da subvenção apurado 
no período foi registrado na demonstração do resultado na rubrica 
de “Receita operacional líquida”, com contrapartida na rubrica de 
“Tributos a recuperar”. Para o exercício findo em 2021, o valor do 
incentivo que impactou o resultado foi de R$ 100.513.838 (2020 
– R$ 117.801.486). A administração está se utilizando desse bene-
fício fiscal para o exercício de 2021, reduzindo assim cargas tribu-
tárias da Companhia em decorrência dessa alteração na legislação. 
Para o exercício o valor do incentivo foi de R$2.078.558 (2020– R$ 
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